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INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 17/06/2024 – 23h59min 
LIMITE PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20/06/2024 – 23h59min 

 
E-MAIL PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: licitacaocoremas@gmail.com 

 
 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
(art. 75, § 3º da Lei 14.133/20211) 

 
DISPENSA Nº 063/2024 

Processo Administrativo n.º 159/2024 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE COREMAS, Estado 
da Paraíba, por meio da Prefeitura Municipal de Coremas - PMC, sediada na Rua Capitão Antônio 
Leite, nº 65, Centro, Coremas/PB, CEP 58.770-000, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal 
14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

RETIRADA DESTE AVISO – O download deste Aviso está disponível gratuitamente no seguinte 
endereço eletrônico <https://coremas.pb.gov.br/lei14133.php> e Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP 

 

 

 

Obs.: Os documentos originais assinados encontram-se nos autos do processo físico 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de uma empresa para aquisição de materiais descartáveis para atender as 
diversas secretárias do município de Coremas/PB, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.2.1 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 
 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 A descrição dos itens a serem contratados encontra-se no Anexo I – Termo de referência, 
anexo a este Aviso de Contratação Direta. 

 
 
 

1 § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

http://www.coremas.com.br/
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 A participação na presente dispensa dar-se-á mediante envio de proposta de preços e 

documentos de habilitação para o endereço de e-mail licitacaocoremas@gmail.com, 
depois de ter tomado conhecimento de todas condições de participação contidas nesse 
Aviso de Contratação Direta. 

O e-mail ou envelope enviados com os documentos necessários a participação, deverá conter 
as informações sobre o número da licitação e a identificação da empresa. Desta forma, 
facilitará a associação a que os mesmos se referem. Exemplo: DISPENSA Nº 000/2024 - 
RAZÃO SOCIAL DA EMPREZA - CNPJ: 00.000.000/0000-00. 
 O procedimento será divulgado, conforme art. 72, § 3º da Lei Federal 14.133/2021, no sítio

 eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Coremas, no link 
<https://coremas.pb.gov.br/lei14133.php>. 

 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista 

 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

http://www.coremas.com.br/
mailto:pmllicitacoes@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 

 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 sociedades cooperativas. 
 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3. DO ENVIO DA PROPOSTA 
 A interessada, após divulgação do Aviso de Contratação Direta, deverá enviar, através do e-

mail licitacaocoremas@gmail.com a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 
marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
limites para envio, contendo, ao menos, os seguintes quesitos: 

 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertados, vinculam a Contratada. 

 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 
 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

 Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 

 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e 
Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

http://www.coremas.com.br/
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 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 Encerrada o prazo de envio de propostas de preços, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
a mesma será desclassificada no correspondente item/lote. 

 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 contiver vícios insanáveis; 
 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços que: 

 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 Erros no preenchimento da planilha acarretarão desclassificação do item/lote ou até 
mesmo da proposta inteira se for o caso. 

4.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

http://www.coremas.com.br/
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5. HABILITAÇÃO 
 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no Termo de 

Referência anexo deste aviso e serão enviados pelo fornecedor para o e-mail 
licitacaocoremas@gmail.com ou protocolado no Setor de Licitações, juntamente com 
sua proposta de preços. 

 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação. 

 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

6. CONTRATAÇÃO 
 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, verbal ou através de e-mail, telefone, whatsapp ou os meios oficiais, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 

 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 dar causa à inexecução total do contrato; 
 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

http://www.coremas.com.br/
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 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §9º) 

 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º). 

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

http://www.coremas.com.br/
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 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 as peculiaridades do caso concreto; 
 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 os danos que dela provierem para o Contratante; 
 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 Aviso de Dispensa de Licitação será divulgado no Portal de Licitações do Município, no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e terá seu resultado divulgado no 
Diário Oficial dos Municípios da Paraíba. 

 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 republicar o presente aviso com novos prazos para recebimento de propostas. 
 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

http://www.coremas.com.br/
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 As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração. 

 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

 ANEXO I – Termo de Referência; 
 ANEXO II – Minuta de contrato. 
 ANEXO III – Carta de Apresentação da Proposta 
 ANEXO IV – Declarações Complementares 

 ANEXO V - Declaração de enquadramento para microempresa e empresa de 
pequeno porte, para fins do direito de preferência e da prerrogativa de que trata a 
LC 123/2006. 

 
Coremas - PB, 17 de junho de 2024. 

 
 
 

ANTONIO JOSÉ DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração e 

Planejamento

http://www.coremas.com.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 Escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de uma empresa para aquisição de 

materiais descartáveis para atender as diversas secretárias do município de 
Coremas/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 

 Os itens, quantidades e estimativa da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT P. UNIT. P. TOTAL 
01 

COPO DESCARTAVEL 50 ML PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PACOTE 1000 R$ 2,65 R$ 2.650,00 

02 COPO DESCARATVEL COM 200ML PACOTE COM 
100 UNIDADES 

 
PACOTE 

1400 R$ 6,17 R$ 8.638,00 

03 COPO DESCARATVEL COM 300ML PACOTE COM 
100 UNIDADES 

 
PACOTE 1000 R$ 10,78 R$10.780,00 

04 POTE DESCARTAVEL DE 250 ML PACOTE COM 25 
UNIDADES PACOTE 1000 R$ 11,89 R$11.890,00 

05 COLHER DE REFEIÇÃO REFORÇADA PACOTE 50 
UNIDADES 

PACOTE 500 R$ 12,71 R$ 6.355,00 

06 GARFO DE REFEIÇÃO REFORÇADA PACOTE 50 
UNIDADES 

PACOTE 500 R$ 11,49 R$ 5.745,00 

07 PRATO DESCARTAVEL PR18 PACOTE COM 10 
UNIDADES 

PACOTE 1000 R$ 4,01 R$ 4.010,00 

08 PRATO DESCARTAVEL FUNDO 15CM PACOTE COM 
10 UNIDADES PACOTE 1000 R$ 2,75 R$ 2.750,00 

09 COPO DESCARTAVEL 100 ML PACOTE DE 100 
UNIDADES  

PACOTE 1000 R$ 6,50 R$ 6.500,00 

VALOR ESTIMADO R$59.318,00 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A presente contratação tem fundamento com base no inciso II, art. 75 da Lei 14.133/2021. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 A solução proposta é aquisição de materiais descartaveis para atender a necessidade de 
diversas secretárias do municipio de Coremas/PB. 
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 Trata-se de bens/serviços que podem ser adquiridos/realizados mediantes dispensa de 

licitação, na forma do art. 75, II da Lei 14.133/2021. 
 Entende-se que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na 

legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura Municipal de 
Coremas/PB, no que tange às exigências. 

 
5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal 116, de 29 de dezembro de 2024, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) gestor e por 1 (um) 
fiscal de contrato, representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 
116/2023, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 As atribuições/competências do fiscal de contrato são as estabelecidas no art. 10, do Anexo VI 
do Decreto Municipal 116/2023 e as atribuições/competências do gestor de contrato 
são as estabelecidas no art. 8º do referido decreto. 

 Conforme imposição do art. 4º do Anexo VI do Decreto Municipal 116/2023, os servidores a 
seguir são indicados para nomeação como: 

 Fiscal de Contrato: VITOR VINICIUS FORMIGA BARROS NITAO DINIZ, matrícula 2660, Assessor Especial. 
 Gestor de Contrato: ARTHUR ANDRADE DANTAS VIDAL, matrícula 2662, Assessor Jurídico. 

 
6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos artigos 141 a 146 da Lei 
14.133/21, da seguinte maneira: o (os) pagamento (os) será(serão) em favor da (as) 
contratada (as) será efetuado até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota (as) 
fiscal (ais), devidamente atestada. 

 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ́ após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

 Será ́ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

http://www.coremas.com.br/
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 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

 Quando do pagamento, será́ efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. 

 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos dos artigos 75, inciso 

II, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 O critério de julgamento da proposta será o menor preço por item; 

 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor estimado da contratação será de R$59.318,00, conforme consolidação da 
pesquisa de preço, elaborada conforme o Anexo V do Decreto Municipal 116/2023; 

 
9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2024, Recursos ordinários conforme a 
seguir: 02.01 Gabinete do Prefeito – 04 122 3002 2002 Manutenção das atividades do 
Chefe de Gabinete; 02.02 Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Gestão – 04 122 3004 2003 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Gestão; 02.03 Secretaria de Finanças – 04 123 3005 2005 
Manutenção da Secretaria de Finanças. Todas do ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – 
Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 São obrigações da CONTRATANTE: 
 Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de fornecimento dos produtos; 
 Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato que será realizado pelo 

(a) servidor (a), designado para este fim, nos termos da Lei 14.133/2021, 
competindo-lhe tomar todas as providências, de modo assegurar que este seja 
executado de acordo com as cláusulas avençadas; 

 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

http://www.coremas.com.br/
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 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime 
o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

 Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos artigos 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

 Outras obrigações estabelecidas no contrato. 
 

11. OBRIGAGÕES DA CONTRATADA 
 São obrigações da CONTRATADA: 

 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado. 

 Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às 
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 
recebimento ou pagamento. 

 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante. 

 Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas 
no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o 
caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido 
processo de contratação direta. 

 Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 
técnicas correspondentes. 

 Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação 
do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da presente 
contratação, na forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 

 Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos artigos 115 a 
123 da Lei 14.133/21 

 Outras obrigações estabelecidas no contrato. 
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12. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA NECESSÁRIA 
PARA CONTRATAÇÃO 

 Habilitação Jurídica: 
 As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos 
Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento 
de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

 As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos 
no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

 As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 
nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 
documentos de eleição de seus administradores. 

 No caso de Empresário Individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação pode ser condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor/ 

 Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da 
procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 
05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), 
assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

http://www.coremas.com.br/
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/


ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS     

Página 14 de 24 
Rua Capitão Antônio Leite, nº 65, Centro, Coremas/PB 
www.coremas.com.br | 

 

 

 
 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Qualificação Econômico-Financeira 
 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data 
prevista para abertura das propostas; caso reste declarado que ficam excluídos os 
processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente 
também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial 
ou recuperação extrajudicial. 

 
13. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 

 O prazo do contrato será até 31/12/2024, na forma do art. 105 da Lei 14.133/2021. 
 O objeto desta contratação será entregue/realizado na cidade de Coremas, em local 

estabelecido pela Prefeitura Municipal de Coremas, através da Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento. 

 
14. DO REAJUSTAMENTO 
 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 

data do orçamento estimado. 
 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por base a data 
da apresentação da proposta. 

 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes 
a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 
término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data 
do orçamento estimado. 

 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) 
ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do 
contrato. 

 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 
Contratado. 

 O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 
assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze 
por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

 A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 
da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura 
Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos. 

 A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise jurídica 
e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal. 

 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

16. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
17.1 Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
(poderá haver alteração após o parecer jurídico) 

 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº .../2024 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE COREMAS, ATRAVÉS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ 08.939.936.0001/94, E A 
PESSOA JURÍDICA XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ 
00.000.000/0000-00 

 
O Município de Coremas-PB, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS, CNPJ Nº 
08.939.936/0001-94, com sede a Rua Capitão Antônio Leite, nº 65, Centro, Coremas/PB, CEP 
58.770-000, neste ato representado pelo Sr. Irani Alexandrino da Silva, (Prefeito), CPF 
136.183.728-41, RG. 38.16.2.658, residente e domiciliado na Rua Estudante Kimara Ferreira, nº 
10 (1º Andar), Cabo Branco, Coremas-PB, CEP 58.770-000 e, de outro lado a pessoa jurídica 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ 00.000.000/0000-00, estabelecida Rua ....., nº ..., Bairro, 
Cidade/UF, CEP 00.000-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr.(a) Xxxxxxxxxx Xxxxxxxxxx,      CPF nº 000.000.000-00 e RG nº .. /UF, têm 
entre si justo e avençado, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares 
constantes nas disposições da Lei nº 14.133/2021 e na Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
na forma do Processo Administrativo .../2024, do Termo de Ratificação da Dispensa    /2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA FINALIDADE 
 Constitui objeto deste Contrato a ................. , conforme Termo de Referência. 
 A contratação dá-se nos termos da planilha de serviços e valores abaixo identificada: 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT P. UNIT P. TOTAL 

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
2.1. O presente instrumento Contratual é firmado em decorrência do Processo Administrativo 
.../2024 e do Termo de Ratificação da Dispensa   /2024. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
3.1. A vigência do presente contrato será até o fim do exercício financeiro 2024. O prazo 
constante nesta cláusula poderá ser prorrogado automaticamente nos termos do art. 111 da Lei 
14.133/2021. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
 O valor global estimado do presente contrato é na ordem de R$ ...,.. (...). 

O valor global fixado para o presente contrato será empenhado e pago, mediante a entrega de 
Nota Fiscal/Fatura e seus relatórios gerenciais, observada a necessária liquidação da despesa 
pelo CONTRATANTE nos termos do artigo 63, §2º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 
 As despesas que se referem aos exercícios seguintes, serão empenhadas em época própria. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado através de ordem bancária no dia da apresentação. Para 
tanto, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta 
corrente e respectiva agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo setor 
responsável pelo seu recebimento; 
Ficará a cargo da CONTRATADA os tributos federais, estaduais e municipais, conforme 
legislação vigentes, incidentes sobre os pagamentos, salvo os casos de necessária 
retenção legal pela fonte pagadora. 
A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
A inadimplência do contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferem ao CONTRATANTE a responsabilidade do seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do contrato. 

 Não haverá compensações financeiras antecipadas. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS E DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
7.1. Para as despesas serão utilizadas as seguintes rubricas orçamentárias: 
Fonte de recurso 1: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRE 
DOTAÇÃO: 02.19 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
27 811 3043 2028 Manutenção do Esporte Amador 
Elemento de despesa: 3.3.90.30 Material de Consumo 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 São obrigações do CONTRATANTE, além das já citadas no Termo de Referência, as seguintes: 

Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de fornecimentos dos bens ou 
prestação dos serviços; 
Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato que será realizado pelo (a) 
servidor (a), designado para este fim, nos termos da Lei 14.133/2021, competindo-lhe 
tomar todas as providências, de modo assegurar que este seja executado de acordo 
com as cláusulas avençadas; 

 Efetuar o pagamento no prazo acordado; 
 São obrigações da CONTRATADA, além das já citadas no Termo de Referência, as seguintes: 

Manter durante a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação utilizadas 
para credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do objeto deste termo serão de exclusiva responsabilidade da Contratada. 
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Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite máximo de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado para os serviços, dentro da execução 
orçamentária anual. 
Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e resultados 
dos serviços prestados seja na esfera administrativa, cível ou criminal, em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços 
contratados que forem de responsabilidade do profissional. 

8.2.5 Havendo caso fortuito ou força maior que impeça a realização do evento artístico, motivado 
pela contratada ou contratante, as partes convencionarão outra data para apresentação do 
artista ou será cancelado, o evento, sem ônus para a contratante. 
8.2.6. A assinatura do contrato não implicará ao CONTRATANTE, vínculo ou obrigação 
trabalhista, direta ou indireta, de qualquer natureza, obrigando-se ainda a contratada a manter 
o contratante a salvo de qualquer litígio, assumindo todas as obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias referentes ao pessoal alocado para o cumprimento do presente objeto. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES CABÍVEIS 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 5% 
(cinco por cento) do valor global do contrato, reajustado até o momento da cobrança, 
descontada de logo, quando do pagamento da fatura em processo de liquidação e 
pagamento, ou encaminhada para cobrança judicial. 
A aplicação de multa, segundo o caso, não eximirá a CONTRATADA de sofrer outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não 
eximem a credenciada da prestação do serviço. 
Em qualquer caso de aplicação de sanção será sempre garantido o contraditório e a 
ampla defesa. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que ocorra motivo 
relevante e devidamente justificado e em conformidade com a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

 
CLÁUSULA DECIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
12.1. Aplicam-se a Lei nº. 14.133/2021, o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil 
Brasileiro ao presente contrato e em especial aos seus casos omissos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 
13.1. A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de credenciamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
14. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Coremas, no Estado da Paraíba, para 
dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
Coremas – PB, ... de ... de 2024. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS/PB 
Irani Alexandrino da Silva (Prefeito) 
CPF 136.183.728-41 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Xxxxxxxxxx Xxxxxxxxxx (Representante) 
CPF 000.000.000-00 

 
TESTEMUNHAS: 

 

 

CPF: 
 

 

CPF: 
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇO 
 

REFERENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0 /2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS - PB. 

 
OBJETO: 

 
PROPONENTE: 
CNPJ: 

 
Prezados Senhores, 
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 
ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT P.UNIT P. TOTAL 

      

TOTAL  

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ 
PRAZO DE ENTREGA: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

 
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 
Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

 

OBSERVAÇÃO: Este modelo é meramente ilustrativo, podendo a licitante usar modelo próprio, 
respeitando as informações solicitadas. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do 
proponente. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

 
 
 
 

Nome/RazãoSocial  

CPF/CNPJ  

Endereço  

Celular  

Nomedo/aRepresentante Legal  

CPF do/a representante  

E-mail  

 

DECLARA, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 
DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes 
do Edital acima referido, que não existem fatos impeditivos para sua participação e que não foi 
declarada inidônea por órgão da Administração Pública. 

 

DECLARA, para os devidos fins e a quem possa interessar, que na perda das condições de 
habilitação, na superveniência de fatos impeditivos de contratar com o poder público e na perda 
da capacidade técnica estabelecida no instrumento convocatório, contrato e legislação, 
compromete-se em comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Coremas/PB, sob as 
penas da Lei. 

 
DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que nãohá em seus quadros de 
empregados e em seu corpo societário/acionário, e que não emprega servidores da Prefeitura 
Municipal de Coremas/PB. 

 
DECLARA que não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, bem como se 
obriga a declarar a superveniência de fato impeditivoda habilitação. 

 

Local e data. 
 

 

Assinatura 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, PARA FINS DO DIREITO DE PREFERÊNCIA E DA PRERROGATIVA DE QUE 

TRATA A LC 123/2006. 
 

 
RazãoSocial  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/Fax/email  

NomedoRepresentante Legal  

 

A empresa se enquadra na categoria de: 

( ) MICROEMPRESA–ME 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE– EPP 

( ) MEI–MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 
 

 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que na forma prevista no art. 3º da Lei Complementar 

123/2006, a empresa não está incursa nos impedimentos tratados no seu § 4º, podendo, 

assim, usufruir da prerrogativa do direito de preferência de que tratam os arts. 42 a 45 da 

citada Lei Complementar. 

 
Local e data. 

 

 

Assinatura 
 
 
 

Obs.: esta declaração pode ser substituída pela Certidão Simplificada da Junta Comercial, 

sendo aceita aquela emitida nos últimos 90 dias anteriores à data prevista para abertura do 

certame. 
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